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CNJ publica orientacbes par a politicas na privacéo de liberdade

O Conselho Nacional de Justica publica orientagdes técnicas sobre politicas de cidadania e garantia de
direitos as pessoas privadas de liberdade e egressas do sistema prisional durante a pandemia do
coronavirus.

Reproducéo

€proaucao

O texto busca dar subsidio para estratégias de retomada de assisténcias nos locais de privagdo de
liberdade, com medidas aternativas e condic¢des para o retorno a execucdo de politicas de cidadaniaem
prisdes.

Acesse aqui as Orientacgdes Técnicas sobre Politicas de Cidadania e Garantia de Direitos
Acesse aqui outras orientagdes técnicas do DMF/CNJ

A orientacéo técnicafoi elaborada a partir de normativas publicadas pelo CNJ, notadamente a
Recomendag&o n° 62/2020 e a Resolugdo n° 313/2020, além de diretrizes nacionais e internacionais.

O trabalho contou com apoio técnico do programa Justica Presente, parceriado CNJ com o Programa
das Nacbes Unidas para o Desenvolvimento (Pnud Brasil) e apoio do Ministério da Justica e Seguranca
PUblica que busca solucfes para desafios estruturais dos sistemas de privacdo de liberdade no pais.

As diretrizes abordam as politicas de cidadania que devem ser garantidas, por lei, a populacéo privada de
liberdade, como educacéo, cultura, trabalho, assisténcia social e de salde, além de assisténcias religiosa,
material e juridica

Também aponta a quest&o da participacdo social, definida como a comunicagdo entre a sociedade e 0
governo no processo decisorio e de gestéo das politicas publicas em geral, assim como o controle social,
gue possibilita afiscalizacdo das aces do governo pela sociedade.

No contexto penal, essas sd0 as agbes de vinculagdo entre os estabel ecimentos prisionais e a sociedade
de forma mais ampla, sgja por meio da participacdo da comunidade nas rotinas de gestdo prisional, sgja
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pelarealizacdo das inspecdes e visitas de monitoramento.

Estrutura

O documento elaborado pelo CNJ apresenta, entre outros pontos, como pode ser a atuagéo do Poder
Judiciario para garantia de direitos por meio das politicas de cidadania, com orientagdes gerais sobre o
tema e procedimentos operacionais de prevencao a propagacdo do novo coronavirus.

Também apresenta orientacdes técnicas especificas sobre as politicas em éreas diversas, como salide,
protecdo e assisténcia social, politicas de trabalho e de educacdo, esporte, cultura e fomento aleitura.
Também héa pontos especificos para as mulheres e de politicas de diversidade, além um olhar sobre a
monitoracdo el etronica na execugdo pena e arelacdo entre as Centrais de Monitoragdo Eletronicae
unidades prisionais.

O CNJ aponta para 0 apoio aos organismos de controle e participacéo social, como Conselhos da
Comunidade, Conselhos de Promocéo e Defesa dos Direitos Humanos, Consel hos Penitenciarios e
Comités de Combate a Tortura. Também € abordada a questdo do contato com o mundo exterior.

Em nota, os juizes auxiliares que compdem o Departamento de Monitoramento e Fiscalizag&o do
Sistema Carcerério (DMF/CNJ) explicam que o0 novo coronavirus causou grande impacto nas dinémicas
dos estabel ecimentos de privacédo de liberdade, e que as orientacbes buscam trazer luz a servidores,
pessoas presas e familiares.

"As orientactes foram elaboradas em consonancia com os planos de contingéncia das UFs, pensando na
retomada das assi sténcias e sua continuidade apos a pandemia. O Judiciério tem papel importante na
proposicao de estratégias e alternativas de didlogo interinstitucional, como mostra o0 documento. Desta
forma, busca-se a preservacéo de direitos em um contexto de emergéncia sanitaria e social”, aponta nota
assinada pelos juizes auxiliares Luis Geraldo Lanfredi (coordenador), Antdnio Tavares, Fernando Mello
e Gustavo Direito. Com informagdes da assessoria de imprensa do CNJ.
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